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RESUMO: O artigo apresenta resultados da pesquisa realizada com o ob-
jetivo de investigar o processo de reforma curricular do curso de Pedagogia 
da Faculdade de Educação (FE) da UFRJ, desencadeado no período de 1980 
a 1992. A pesquisa foi conduzida utilizando, centralmente, as discussões e 
teorias do campo do Currículo e, mais precisamente, a História do Currículo, 
fundamentando-se, especialmente, nos estudos de Goodson (1997; 2005). A 
análise desenvolveu-se a partir de documentos do currículo escrito, articulados 
a depoimentos de professores e ex-professores do curso de Pedagogia da UFRJ, 
bem como de fontes que permitiram entender os contextos macrossociais nos 
quais a produção curricular se constituiu. Os resultados alcançados apontam 
que o novo currículo reafi rmou uma tradição institucional pela formação para 
a docência e, o debate que se estabeleceu, girou em torno da pertinência do 
curso no meio acadêmico.

PALAVRAS-CHAVE: história do currículo; formação do pedagogo; curso 
de Pedagogia. 

ABSTRACT: This article presents the results of  a research work aimed at investigating 
the reform process of  the syllabus of  the Pedagogy Program of  the UFRJ Education College, 
which was carried out from 1980 to 1992. The research was conducted mainly applying the 
discussions and theories in the fi eld of  Curriculum, more specifi cally, Curriculum History, 
based on the studies of  Goodson (1997; 2005). The analysis was developed with the use 
of  documents of  the written syllabus and reports of  faculty and former faculty members 
of  the UFRJ Pedagogy Program, besides some sources which allowed us to understand the 
macrosocial contexts of  the syllabus production. The results achieved demonstrate that the 
new syllabus reaffi rms the institutional training tradition focused on teaching. The debate 
addressed the pertinence of  the program  in the academy.

KEYWORDS: curriculum history; teacher training; pedagogy program. 
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1. INTRODUÇÃO

Este artigo apresenta resultados da pesquisa realizada com o objetivo de 
analisar a reforma curricular do curso de Pedagogia da Faculdade de 
Educação (FE) da UFRJ, desencadeada no fi nal dos anos de 1980 e con-

cluída em 1992. Cuidando por investigar esse processo em uma perspectiva que 
articula as relações macro/micro na construção curricular, a análise foi conduzida 
considerando que “as práticas institucionais e as relações e estruturas sociais são 
mutuamente constitutivas” (Goodson; Anstead, 19982 apud Lopes, 2006, p.629).

No período compreendido entre 1980 e início dos anos de 1990, em 
meio ao “movimento” pela reformulação dos cursos de formação do educador 
e pela profi ssionalização do magistério – liderado pela Associação Nacional pela 
Formação dos Profi ssionais da Educação - ANFOPE –, diversas Faculdades de 
Educação abdicaram da formação do pedagogo nas habilitações Administração 
Escolar, Supervisão Escolar, Orientação Educacional e Inspeção Escolar, em 
favor de currículos voltados para a formação de professores.

No Estado do Rio de Janeiro, além da UFRJ, outras instituições também 
reestruturaram seus cursos de Pedagogia, tendo como centralidade, a formação 
do pedagogo-docente. Como ponto comum das referidas reformas, Souza e 
Carino (1999) afi rmam que seus “pressupostos político-pedagógicos refl etem 
comprometimento com a escola básica e com a democratização do conheci-
mento”. Ressalta-se, no entanto, que, apesar de guardar semelhanças quanto 
ao período e às direções tomadas, cada instituição tem suas especifi cidades e, 
a partir delas, construiu seu processo de discussão e de construção curricular. 
Afi nal, conforme aponta Goodson (1997), para que se estabeleçam novas 
práticas curriculares, aspectos de natureza microssocial devem estar sincroni-
zados com questões estruturais. Caso contrário, durante períodos de crise e de 
grandes confl itos, a “mudança tende ser gradual ou efêmera”, fortalecendo a 
conservação e a estabilidade curricular.

Iniciado na década de 1980, esse movimento de reformulação curricular 
acompanhou os debates sobre a especifi cidade e a fi nalidade do curso de Peda-
gogia: formar docentes3 ou o pedagogo stricto-sensu4. Atualmente, essa questão 
ainda se estabelece, concentrando-se na discussão travada entre pesquisadores 
que defendem a concepção da pedagogia como Ciência da Educação e aqueles 
ligados a ANFOPE.
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Assim, a pesquisa foi conduzida buscando compreender a reforma cur-
ricular do curso de Pedagogia da UFRJ em meio a esses debates mais amplos. 
Para tal, foram utilizadas as discussões produzidas no campo do Currículo e, 
mais precisamente, em seus estudos sócio-históricos. Pois, segundo Goodson 
(2005), estes estudos possibilitam a análise das circunstâncias em que foram 
construídas, negociadas e reconstruídas determinadas realidades curriculares, 
que se tornaram hegemônicas em um determinado contexto, em um período 
particular da história.

Como fonte de estudo, analisou-se tanto documentos curriculares ofi -
ciais, quanto aqueles produzidos por outros pesquisadores que se debruçaram 
sobre o tema. Utilizou-se, também, depoimentos de antigos e atuais professores 
do curso, o que permitiu ampliar “os materiais de estudo para além dos do-
cumentos escritos, possibilitando a produção de uma ‘história vista de baixo’ 
que se volta para as visões e as experiências de pessoas comuns” (FERREIRA, 
2007, p.455). Essas fontes foram analisadas criticamente, em uma perspectiva 
relacional e contextual, buscando compreender os diversos fatores que con-
dicionaram a produção histórica das mesmas.

No entanto, entendendo que as ações dos indivíduos que atuaram na 
reforma foram infl uenciadas por comunidades disciplinares mais amplas, a 
análise dessa produção curricular específi ca foi realizada em articulação à atu-
ação do movimento de reformulação dos cursos de Pedagogia que ocorria no 
País, identifi cando as ideias pedagógicas que infl uenciaram o “novo” desenho 
curricular, bem como os aspectos de conservação e de estabilidade curricular 
que persistiram na mesma. Assim, a partir de depoimentos colhidos junto a 
cinco professoras que participaram do processo investigado – quatro como 
membros das diferentes comissões de reformulação curricular instituídas ao 
longo do processo5 e uma como a Diretora Adjunta de Graduação do período 
– procurou-se acessar “as peculiaridades envolvidas na construção do currículo” 
(MACEDO, 2001, p.136), assim como os interesses que o moveram na direção 
da formação do pedagogo-docente. Tais depoimentos foram analisados em 
articulação tanto com diferentes documentos escritos produzidos no próprio 
momento histórico estudado, quanto com fontes que permitiram entender 
os contextos macrossociais nos quais essa produção curricular se constituiu.

Considerando, ainda, a grande importância atribuída por Goodson 
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(1997; 2005) às investigações sobre o currículo escrito nos estudos sócio-
-históricos, também foram examinadas resoluções, pareceres, leis, relatórios, 
estatutos, ementas, grades curriculares, manifestos de grupos acadêmicos e 
outros materiais produzidos ao longo do período estudado, bem como a le-
gislação relativa ao curso de Pedagogia no Brasil desde 19396. Ao fazer uso de 
diferentes tipos de documentos, a pesquisa pretendia identifi car as condições 
históricas, sociais e políticas de produção de cada uma dessas fontes. Assim, os 
documentos foram analisados fazendo-lhes uma crítica “interna’” e buscando 
as condições de produção dos mesmos, reconstituindo-os em seus elementos, 
colocando-os em uma relação que lhes dá um novo conjunto (LE GOFF, 1996).

Cabe destacar que o curso de Pedagogia, desde a sua criação em nível 
universitário em 1939, fomenta embates em torno de seus objetivos: formar 
cientistas, técnicos e/ou docentes. Tal questão faz-se presente até os dias atu-
ais, sendo evidenciada, por exemplo, no processo de aprovação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais desse curso de graduação.

Em 2005, o Parecer CNE/CP nº. 57 extinguiu, na graduação, a forma-
ção de profi ssionais para atuarem na administração, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional para a Educação Básica, transferindo a 
mesma para cursos de pós-graduação, especialmente estruturados para esse fi m, 
e abertos a todos os licenciados. Em fevereiro de 2006, no entanto, o parecer 
anteriormente mencionado foi reexaminado e, em 11 de maio do mesmo ano, 
foi homologado o Parecer CNE/CP nº. 3/20068. Modifi cada a redação das 
Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação em Pedagogia, defi niu-
-se que sua licenciatura assegura a formação de profi ssionais da educação em 
funções previstas no art. 649, em conformidade com o inciso VIII do art. 3º da 
Lei nº. 9.394/96 – isto é, em funções de administração, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional para a Educação Básica –, podendo esta 
ser também realizada em cursos de pós-graduação.

Ressalta-se, portanto, que, apesar da atual defi nição ofi cial, questões 
relativas aos currículos do curso de Pedagogia estão longe de serem resolvidas 
consensualmente e sem confl itos. Afi nal, como destaca Goodson (1997, p.27), 
“o currículo está longe de ser uma unidade construída desapaixonadamente e 
é, de fato, terreno de grande contestação, fragmentação e mudança”. 

Nessa perspectiva, ao focalizar a reforma curricular do curso de Peda-
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gogia da UFRJ, nos anos de 1980/90, a pesquisa entende que “os processos 
vivenciados em uma determinada instituição reinterpretam os processos sócio-
-históricos e educacionais mais amplos” (FERREIRA, 2005, p.7). Pretende-
-se, ainda, identifi car como esse processo pode ter subsidiado as decisões em 
relação à atual política e práticas curriculares relativas ao curso de Pedagogia 
(GOODSON, 2005). Afi nal, o estudo de eventos particulares imersos na 
complexidade do processo social possibilita a compreensão da natureza das 
mudanças curriculares, fazendo com que, tanto o passado auxilie na compre-
ensão do presente, quanto este último permita ver o passado com outros olhos 
(MACEDO, 2001). 

2. INVESTIGANDO INFLUÊNCIAS EXTERNAS E INTER-
NAS NA CONSTRUÇÃO SÓCIO-HISTÓRICA DO CURRÍCULO DE 
PEDAGOGIA NA UFRJ (1980/90) 

Os anos de 1980 emergem para o curso de Pedagogia como o momento 
em que seu papel como território de formação do “pedagogo-especialista” 
passa a ser intensamente criticado, em função da forte identifi cação desse 
profi ssional como representante da divisão do trabalho mental e manual no 
espaço escolar, considerando que “essa formação se ancorava numa visão re-
ducionista e tecnicista de escola e de educador” (AGUIAR; SCHEIBE, 1999, 
p.231). Afi nal, ao longo de sua trajetória, o curso adquiriu mais importância e 
maior “signifi cado simbólico e prático” (GOODSON, 1997, p.20), em função 
de sua fi nalidade como formador de profi ssionais que iriam atuar como repre-
sentantes do Estado, no controle ou no planejamento do trabalho docente. 
Essa característica constitui uma “fortaleza inexpugnável” (GOODSON, 1997, 
p.19) no currículo do curso até os anos de 1980, quando importantes transfor-
mações paradigmáticas e organizacionais, bem como as exigências dos grupos 
externos, possibilitaram a criação de propostas de mudanças curriculares para os 
principais cursos de Pedagogia no País, dentre elas, a conduzida na FE/UFRJ. 

Inicialmente, o processo de reformulação curricular investigado foi 
caracterizado como um momento histórico raro em que se tinha como resul-
tado “um modo de vida genuinamente novo”, que pressupunha a “invenção 
do novo, a criação de formas, ‘a elaboração contínua do novo’” 10, tendo em 
vista que se estabelecia, a partir dele, outro perfi l de formação – o pedagogo 
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docente – em relação à tradição anterior – de formador de especialistas em 
educação. Nesse processo, a instituição abandona, formalmente, a formação 
nas habilitações de especialistas, cuidando por manter, do currículo anterior, 
apenas a habilitação para o magistério das matérias pedagógicas de 2º grau, e 
criando duas novas habilitações de magistério, voltadas para as séries iniciais 
do 1º grau e para a pré-escola.

No entanto, a análise construída aponta que a aparente característica 
inovadora traz também a manutenção de tradições já há muito presentes no 
curso – tal como a opção central pela docência –, confi rmando a noção de 
que “a estabilidade e a mudança nos currículos não são processos excludentes, 
mas que ao contrário, em certos casos são exatamente as modifi cações geradas 
pela incorporação de certas inovações que colaboram para sua estabilidade” 
(FERREIRA, 2005, p.6). Afi nal, desde a sua primeira organização, o curso de 
Pedagogia da FE/UFRJ, embora também habilitasse o especialista em educa-
ção, já trazia a defesa de uma formação para a docência. Tal evidência pode ser 
constatada em documento da instituição, o qual afi rma que “o novo currículo 
congrega sonhos e possibilidades educacionais que vêm sendo cultivados há 
longo tempo nesta unidade da UFRJ”.11 Tais “sonhos” resultavam da infl uên-
cia de atores sociais como, por exemplo, a professora Nair Abu-Merhy – que 
exerceu a direção da FE/UFRJ entre 1970/76 –, a qual defendia a formação 
de especialistas em cursos de pós-graduação, valendo-se de três critérios: o 
da hierarquia dos cursos, o da realidade educacional brasileira e o da idade ou 
experiência12. No trecho de seu voto em separado no CFE, atinente ao Parecer 
nº. 252/69, pode ser identifi cada sua defesa de que o curso de Pedagogia deveria 
constituir-se como formador de professores para o ensino normal e primário:

Conforme propus, fi casse à nossa disposição uma escola normal do 
Estado e uma escola primária, e que cessasse, no Instituto de Educação, 
a formação do professor normalista e a dos profi ssionais para o nível 
primário, passando esta competência para a nossa faculdade, cabendo 
ao Estado reconhecer os títulos que ela expedisse (BRASIL, 1969, 
p.124-125).

Loureiro (1999), que atuou como coordenador do curso de Pedagogia 
da FE/UFRJ entre 1998/2000, contribui para essa argumentação quando 
relata que: 
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Um importante pressuposto deste curso na Faculdade de Educação da 
UFRJ era de que o aluno, para ingressar nas habilitações que formavam 
o especialista, deveria comprovar uma experiência docente de pelo me-
nos três anos. Em 1972, em decorrência do Parecer 867/72 do CFE, 
esta experiência foi reduzida para um ano, podendo o aluno adquiri-la 
ao longo do tempo de integralização do curso. Contudo, a orientação 
central permanecia: antes de ser um especialista, o pedagogo precisava 
ser um professor (LOUREIRO, 1999, p.131).

Essa ênfase na docência pode ser evidenciada pelo fato de que, após o 
Parecer nº. 867/72 do CFE diminuir a exigência do tempo de experiência em 
magistério para colar grau nas habilitações de especialista, a FE/UFRJ cuidou 
para que a habilitação em magistério fosse “obrigatória no curso de Pedago-
gia”13 a partir de 1976. Ou seja, a partir dessa data, para obter o diploma em 
uma das habilitações de especialistas oferecidas pela instituição, o estudante 
deveria, obrigatoriamente, graduar-se em magistério das matérias pedagógicas 
do 2º grau (Ensino Normal)14. Tal fato é signifi cativo, uma vez que entre as 
principais instituições públicas e privadas que ofereciam o curso no Estado do 
Rio de Janeiro, apenas a UFRJ estabelecia essa obrigatoriedade formativa no 
currículo. Essa orientação parece próxima do ideário defendido pela ANFOPE 
nos anos de 1980/90, em que a base da identidade profi ssional do pedagogo 
seria a docência.

De acordo com as fontes investigadas, as primeiras discussões sobre 
a construção de uma nova organização curricular para o curso de Pedagogia 
da FE/UFRJ remontam ao início dos anos de 1980. No entanto, tais propos-
tas não foram colocadas em prática e, segundo Loureiro (1999), os debates 
internos que ocorreram no período foram cheios de tensões e de incertezas, 
evidenciando uma intensa refl exão sobre o papel da instituição na formação 
de professores e pedagogos.

É certo que os debates e refl exões que se faziam na FE/UFRJ não 
se constituíam isoladamente, pois o MEC já vinha orientando às diferentes 
universidades federais para a realização de estudos sobre a reformulação dos 
cursos de formação de recursos humanos para a Educação, os quais aponta-
ram a necessidade de “formulação de propostas inovadoras para o curso de 
Pedagogia”.15 Entretanto, tais discussões não foram à frente, nesse primeiro 
momento, na Instituição, uma vez que os assuntos internos e as relações exter-
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nas não atingiram a sintonia necessária para a mudança (GOODSON, 1997). 
Tal aspecto desperta ainda mais o interesse em entender como se chegou, em 
1992, a uma certa “harmonização” que possibilitou a reforma.

De acordo com Goodson (1997), na análise dos processos de reforma 
curricular, devem ser estabelecidas interrelações entre questões internas e exter-
nas. Seguindo tal orientação, destaca-se, por exemplo, a realização, ao longo da 
década de 198016, de debates e eventos nos quais se discutiam os problemas e 
rumos necessários da educação brasileira. Segundo Cunha (2005), esses espaços 
serviram para difundir críticas acadêmicas à educação, ao mesmo tempo em 
que possibilitaram a emergência de diferentes associações profi ssionais como a 
Comissão Nacional pela Reformulação dos Cursos de Formação do Educador 
(CONARCFE) e, a partir de 1990, a Associação Nacional pela Formação dos 
Profi ssionais da Educação (ANFOPE).

Como parte dessas críticas acadêmicas, nos anos de 1980, pesquisadores 
do campo educacional apontavam como principal fator de deterioração da 
educação brasileira “o modelo educacional positivista” implementado pelos 
governos militares, que defendiam uma suposta neutralidade técnica no proces-
so educativo (MACEDO, 1999). Assim, contrapondo-se ao modelo tecnicista 
hegemônico17, emergiu, nesse momento histórico, a defesa da dimensão política 
da prática pedagógica que, em articulação com as dimensões técnica e humana, 
possibilitaria uma refl exão contínua sobre a relação teoria-prática (CANDAU, 
1987). A emergência de uma perspectiva crítica pode ser compreendida em 
função da infl uência dos estudos marxistas, em especial dos escritos de Gra-
msci, em que se passou a realçar o trabalho “dos pedagogos como intelectuais 
críticos, na recondução e reorganização da classe dos educadores em torno da 
utopia de reconstrução da sociedade” (FRANCO, 2008, p.49).

Essa infl uência é percebida no processo de construção do currículo 
quando se verifi ca que, dentre as duas únicas referências bibliográfi cas utilizadas 
na elaboração da proposta da FE/UFRJ, está o livro “Pedagogia Radical”, de 
Henry Giroux. Tal explicitação reforça a noção de que “as ideologias e retó-
ricas dos grupos externos estão localizadas nos processos socioculturais que 
classifi cam e apóiam categorias específi cas da iniciativa educacional” (GOO-
DSON, 1997, p.50). Nessa perspectiva, o modelo da “racionalidade técnica”, 
até então predominante no currículo da instituição, pretendia ser superado. A 
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nova proposta para o curso tratava, então, de estabelecer que o profi ssional 
a ser formado não seria “um mero professor, mas alguém capaz de pensar a 
educação no seu sentido mais amplo, de refl etir sobre os problemas da edu-
cação em toda a sua abrangência, não reduzindo a sua atuação a de um mero 
técnico de ensino”.18

Identifi cam-se essas infl uências externas no seguinte trecho da nova 
proposta curricular do curso de Pedagogia da FE/UFRJ:

O exame da realidade brasileira revela a situação calamitosa em que se 
encontra a educação básica, com a presença de problemas que se estão 
tornando crônicos, tais como o analfabetismo, a evasão, a repetência. 
Sendo esta Universidade Federal, mantida com verbas públicas, nada 
mais justo do que buscar, através dos cursos que oferece e, neste caso 
em particular, através do curso de Pedagogia, contribuir para a solução 
dos graves problemas educacionais que afetam diretamente a maioria 
da população brasileira (FE/UFRJ, 1991, p.2-3).

 Assim, a partir de movimentos sociais de professores – sindicais e 
de formação profi ssional –, a imagem de um novo tipo de profi ssional passa 
a ser defendida: um professor-educador “que tem na docência e no trabalho 
pedagógico a sua particularidade e especifi cidade” (FREITAS, 2002, p.139), 
devendo deter o controle do processo ensino-aprendizagem, em lugar de 
entregá-lo a especialistas que planejariam as suas tarefas pedagógicas. Ao bus-
car evidências da infl uência desse debate na construção da proposta curricular 
investigada, percebe-se que não havia, internamente, professores na comis-
são de reformulação, diretamente ligados a associações como a ANFOPE. 
Conclui-se, portanto, que essa infl uência externa fez-se não tanto em função 
de uma participação direta de atores sociais, mas em função de que o ideário 
circulante possuía afi nidades com desejos já acalentados na instituição. Afi nal, 
uma preocupação com a formação do professor das séries iniciais do 1º grau 
era central na FE/UFRJ desde 1968. Tal preocupação é expressa no seguinte 
trecho da proposta do novo currículo:

A Faculdade de Educação da UFRJ tem um papel importante no con-
junto das demais instituições de 3º grau do Rio de Janeiro. Por ser uma 
instituição pública de grande porte, apresenta condições de corresponder 
aos graves desafi os postos por um sistema público de ensino que tem 
negado às camadas populares o direito de acesso e de permanência bem 
sucedida na escola. Entre os fatores que têm gerado a inadimplência 
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desse sistema, encontra-se a má formação do professor do 1º segmento 
do 1º grau, causada tanto pela degradação das condições de trabalho 
como pela deterioração da formação recebida nas agências responsáveis.
Parece, pois, que não se pode mais adiar o momento de colocar em 
prática uma recomendação que vem sendo reiteradamente apresentada 
por eméritos educadores e autoridades educacionais desde os anos 30 – a 
de formar em nível superior professores para a pré-escola e as quatro 
primeiras séries do 1º grau.19

Tais evidências confi rmam a noção de que “as mudanças estruturais 
criam uma arena facilitadora para uma série de ações individuais que depois 
se integram e atuam no sentido dessa mudança inicial” (GOODSON, 198820 
apud Macedo, 2001, p.141). Para uma das entrevistadas:

No fi nal dos anos 80, começa a haver dentro da própria faculdade um 
movimento mais intenso em busca de mudanças do seu ensino. Então 
a gente não pode dissociar o que aconteceu na Pedagogia do próprio 
movimento da faculdade como um todo.21

A citação anterior chama a atenção porque, mais uma vez, remete à 
importância de uma articulação “mais dinâmica da relação macro/micro” (LO-
PES, 2006, p.629) nas análises curriculares. Além disso, entendendo, conforme 
ressalta Macedo (1999), que as trajetórias individuais dos atores sociais que 
dão vida à instituição tecem as reestruturações curriculares, destaca-se o papel 
exercido pela professora Vânia Dutra Giannini no debate que se estabeleceu 
na instituição investigada. Afi nal, ela integrava a Comissão de Reformulação 
do Currículo e, em 1980, defendeu sua dissertação de mestrado no PPGE/
UFRJ com o título “A controvérsia generalista versus especialista no sistema de 
supervisão do Município do Rio de Janeiro’”. Nesse trabalho, a professora já 
afi rmava que “a especialização do supervisor depende, essencialmente, de sua 
formação como professor, pois a distinção entre o generalista e o especialista 
surge não da formação do supervisor, mas sim da do professor” (GIANNINI, 
1980, p.34-35). Defendia, portanto, não a exclusão da atividade do especialista, 
mas indicava a necessidade de que esta formação se fi zesse no professor e 
em nível de pós-graduação. Seu entendimento era de que a formação como 
docente, antes de ser um especialista, se fazia importante, porque o conheci-
mento da prática docente daria respaldo ao supervisor, frente aos professores 
das diferentes disciplinas voltadas para de quinta à oitava série.
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Identifi cam-se, assim, infl uências do pensamento da professora Vânia 
Dutra Giannini em trechos do documento de apresentação do novo currículo 
da FE/UFRJ, conforme descrito a seguir:

Visando a tornar o curso de Pedagogia capaz de atender às reais deman-
das do sistema educacional brasileiro na sociedade de hoje, optou-se por 
suprimir do seu currículo as habilitações correspondentes à formação 
de especialistas, que passariam a ser oferecidas a nível de pós-graduação 
“lato sensu” (especialização) (FE/UFRJ, 1991, p.2).

Tal evidência leva à argumentação de que, na FE/UFRJ, os debates 
em torno das habilitações da Pedagogia não negavam a questão da histórica 
divisão social do trabalho na escola, ressaltando, no entanto, “a necessidade 
de um trabalho integrado” 22. Essa integração certamente pretendia produzir 
soluções para uma das “críticas mais comumente feitas ao curso de Pedagogia” 
23: a sua excessiva visão fragmentada do trabalho escolar. Além disso, a comissão 
entendia que “face a complexidade dessas áreas [as habilitações], hoje torna-se 
imperativo tratá-las em nível de pós-graduação latu-sensu”24. Afi nal,

se cabe a esses profi ssionais conduzir e acompanhar o desenvolvimento 
do processo educativo/pedagógico na escola, parece evidente que eles 
devem ter, a respeito desse processo e do seu próprio papel dentro dele, 
conhecimentos mais amplos do que aqueles apresentados pela maioria 
dos professores, ou seja, os usualmente fornecidos nos cursos de gra-
duação (FE/UFRJ, 1991, p.2).

Cabe ainda pensar que a ideia de ministrar – no nível de pós-graduação 
– a formação dos especialistas, serviria para garantir a adesão ao novo currículo 
daqueles docentes que ministravam as disciplinas específi cas dessas habilitações. 
Pois, segundo depoimento da professora Nyrma Azevedo, a preocupação em 
valorizar a formação do especialista era tão grande que a Comissão do Curso 
de Pedagogia deixou pronta a proposta de um desses cursos de especialização: 
o de Orientação Educacional.25

Além desse fato, outro aspecto que garantiria adesão à proposta, parece 
ter sido o uso de um discurso defendido e lembrado no âmbito da FE/UFRJ 
desde a sua instalação em 1968, expresso a seguir:

Uma questão ainda pode permanecer em debate: e o pedagogo ideali-
zado pelos pensadores na origem da Faculdade de Educação? Ele foi 
abandonado? Ficou esquecido? Nossa resposta é não! Podemos afi rmar 
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que ele está mais presente na nova proposta de currículo que ora come-
çamos a apresentar do que no até então vigente nessa faculdade e que 
se pretendeu reformular (FE/UFRJ, 1991, p.5).

Segundo Goodson (1997), a missão de escolher uma retórica plausível 
que justifi que e convença sobre a necessidade da mudança, cabe àqueles que 
trabalham na modernização de um currículo. A análise construída aponta essa 
possibilidade porque, na prática, após a implementação do novo currículo, 
apenas o curso de Especialização em Administração Escolar foi realizado26. 
Segundo o relato da professora Nyrma Azevedo, isto se deveu à aposentadoria 
de vários professores ligados à Orientação Educacional e, assim, “não se tinha 
mais profi ssionais da área que poderiam realmente ministrar o curso” 27.

Fazendo uma análise que se volta, também, para as falas dos “vencidos”, 
defende-se, então, que essa estruturação curricular serviu para a manutenção 
do curso de Pedagogia no espaço acadêmico, tendo em vista que, no âmbito da 
FE/UFRJ, colocava-se outra discussão quanto à sua validade, havendo os que 
defendiam a sua extinção. Essa ideia pode ser evidenciada na seguinte fala da 
professora Yolanda Lobo: “o problema do curso de Pedagogia, efetivamente, 
ele não tem identidade porque ele não forma nada” 28. Articulando essa fala 
ao trecho da proposta de currículo que destaca que, “apesar de se considerar 
que a denominação Licenciatura em Educação Básica expressaria melhor a atual 
proposta do curso, decidiu-se em continuar a utilizar a denominação clássica 
de Pedagogia” 29, argumenta-se que o debate instituído na FE/UFRJ, por ocasião 
da reformulação curricular, não girava em torno da questão especialista versus 
docente. Na verdade, esse debate ocorria em torno de uma formação acadê-
mica baseada nas Ciências Sociais aplicadas à Educação, em oposição a uma 
formação mais fundamentada na experiência, na prática docente.

Em outras palavras, a análise construída possibilita inferir que o debate 
relativo ao curso constituir-se em um espaço formador de docentes ou de 
especialistas em educação, não se tornou central na reformulação do curso de 
Pedagogia da FE/UFRJ. As fontes consultadas indicam que havia uma ideia 
que se tornou hegemônica, no âmbito da FE/UFRJ, de que o curso deveria 
voltar-se para a formação do professor do curso normal, das séries iniciais do 
1º grau e da educação infantil, sendo, os especialistas em educação, formados 
em cursos de pós-graduação a serem oferecidos pela Instituição. Percebe-se, 
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entretanto, ao realizar a releitura articulada dessas diferentes fontes, que os 
confl itos e as críticas tidas como inexistentes por alguns membros da Comis-
são que compartilhavam essas ideias relativas à docência, existiram e podem 
ser identifi cadas.

Nesse caso, o debate que se estabeleceu na Comissão girava em torno 
da própria pertinência do curso, tendo por base uma discussão quanto à sua 
constituição como campo científi co. Um “velho tema”, conforme ressalta 
Pimenta (2006, p.7), confi rmado por ocasião da leitura do Parecer CFE nº. 
632/69 30, mas que volta a ser debatido no fi nal dos anos de 1980 e início dos 
anos de 1990. Na FE/UFRJ, o embate instituiu-se entre professores que se 
posicionavam contrários à existência do curso de Pedagogia, tendo como prin-
cipal argumento que ele não teria conteúdo próprio. Entretanto, outro grupo 
de professores o defendia como uma importante instância para a formação 
docente.

A partir da identifi cação desse debate, argumenta-se que a defesa do 
curso como formador de docentes servia, ainda, para a manutenção de seu 
status acadêmico, tendo em vista a defesa do movimento social que clamava pela 
elevação da formação dos docentes das séries iniciais do ensino fundamental 
para o ensino superior. Na FE/UFRJ, essa parece ter sido a defesa do grupo 
que deteve a liderança do processo de reformulação curricular construído. 
Tal posicionamento é identifi cado, por exemplo, no trecho da proposta que 
destaca que o curso “visa à formação de um novo tipo de profi ssional capaz 
de detectar, compreender, analisar, criticar os problemas da educação no Brasil 
posicionando-se em relação a eles” (FE/UFRJ, 1991, p.5).

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A análise construída no que se refere ao processo de reformulação do 

currículo do curso de Pedagogia da FE/UFRJ aponta que, mais que a criação 
das habilitações de formação de professores para a Educação Infantil e para as 
séries iniciais do Ensino Fundamental, o novo currículo proposto traz como 
principal elemento de inovação a infl uência de ideias  – que passam a ser de-
fendidas no fi nal dos anos de 1980 – e de teorias pedagógicas que vão nortear 
a sua organização disciplinar para além do currículo mínimo estabelecido pelo 
Parecer CFE nº. 252/69. Essa análise leva à argumentação que todo o processo 
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vivenciado na Instituição pode ser percebido como expressão de um embate 
que já se anunciava e que tomaria maior força no fi nal dos anos de 1990 e 
início dos anos 2000, quanto à natureza científi ca do estudo da Educação e 
da Pedagogia31, em uma direção que pretendia superar a fragmentação dos 
conteúdos e a dissociação entre teoria e prática, aspectos que se constituíam 
como “uma das críticas mais contundentes” 32 do currículo anterior.

Por fi m, destaca-se que as refl exões apresentadas nesse estudo, mesmo 
que voltadas para a construção sócio-histórica do currículo de uma Instituição 
específi ca – a Faculdade de Educação da UFRJ –, constituem-se em contribui-
ções para se pensar também a formação de pedagogos de uma forma geral, 
contribuindo ainda com um balanço das mudanças curriculares instituídas no 
referido curso nos últimos vinte anos.
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